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Introdução

A crise económica e financeira que abalou os fundamen-
tos políticos e económicos da União Europeia e do mundo 
inteiro surgiu já em 2006 com a crise do subprime. A de-
terioração da qualidade dos empréstimos concedidos pe-
los bancos provocou um conjunto de incumprimentos por 
parte dos devedores. A maioria destes empréstimos eram 
ligados à acquisiçao de imóveis o que provocou a queda 
do preço das habitações e a consequente falta de liquidez 
das entidades credoras (Demyanyk e Otto Van Hemert, 
2011). A falência do sistema bancário arrastou uma crise 
da dívida soberana das nações desenvolvidas como é o 
caso de Portugal (Micheletti 2008).
A incapacidade do governo português em financiar as 
suas actividades através do recurso aos mercados obrigou 
o governo liderado por José Socrates a pedir uma inter-
venção conjunta do Fundo Monetário Internacional (FMI), 
da Comissão Europeia (CE) e do Banco Central Europeu 
(BCE)1.
Um Memorando de entendimento ou Plano da Troika foi 
assinado a 17 de Maio de 2011 e implicou um conjunto 
de políticas mais conhecidas como “medidas de austeri-
dade”2. As três entidades referidas concederam um apoio 
económico e financeiro ao Estado português a troco de 
reformas estruturais “com vista a corrigir os desequilíbrios 
externos e internos e a aumentar o potencial de cresci-
mento e de emprego”3.
Em 2016, a Europa e os seus parceiros ainda não resol-
veram os seus problemas e procuram novas soluções, 
algumas das quais vão contra o que foi preconizado nas 
intervenções da Troika em Portugal4. Apesar do fim da 
intervenção, Portugal encontra-se ainda dependente de 
medidas de austeridade que pesam sobre os sectores mais 
debilitados da população.
Pretendemos perceber de que modo é que uma parte da 
imprensa portuguesa viu estes acontecimentos num mo-
mento importante da definição das políticas económicas 
para o País. A imprensa enquanto “cão de guarda” da so-
ciedade tem tradicionalmente um dever ético de alerta e 
defesa dos direitos sociais que será analisado. As alternati-
vas às medidas de austeridade e as questões éticas que le-
vantaram são outros dos tópicos que pretendemos rever.
Uma primeira abordagem à literatura existente indica-nos 
que é bastante difícil encontrar, já em 2016, investigações 
que analisem a crise económica e financeira relativamente 
às suas consequências em Portugal ou aos seus efei-
tos a um nível mais global. Os estudos que antecederam 
este artigo científico têm realçado, no entanto, algumas 
tendências que podem ajudar a concretizar esse objectivo.
Existe uma tradição de estudos sobre as resistências às 
políticas de liberalização ou de austeridade com investi-
gações mais recentes que tenham como objecto de estu-
do os casos português (Accornero & Pinto 2014) e grego 
(Michael-Matsas 2010). Ambos os países são também 
analisados comparativamente no âmbito das consequên-
cias da crise para o ambiente político nacional (Freire, Lisi, 
Andreadis & Viegas 2014, Lisi & Santana-Pereira 2014; 
Teixeira, Tsatsanis & Belchior 2014; Veebel & Kulu 2015).
Outro assunto tratado é a representação da União Euro-
peia nos media nacionais (Fracasso, Grassano & Barzetti 
2014). Este tópico detinha uma elevada influência ainda 
antes da crise das dívidas soberanas. A crise na Eurozona 
terá sido provocada, entre outros factores, por um défice 

democrático europeu na tomada de decisões.
No campo mediático, os temas mais presentes nas inves-
tigações científicas focam as coberturas noticiosas dos 
países com economias mais fortes, como é o caso dos Es-
tados Unidos da América (Halsall 2013; Tracy 2012). Por 
outro lado, os estudos analisam predominantemente os 
países com posições antagónicas face aos membros eu-
ropeus em dificuldade como, por exemplo, a Alemanha 
(Tseronis 2014) e a Inglaterra (Touri & Rogers 2013; Bara-
nowska 2014). Os trabalhos de investigação que focam 
as coberturas mediáticas dos países mais afectados pelas 
políticas de austeridade são escassos. Esta situação con-
fere importância ao nosso caso de estudo.
Outro factor de relevância para o estudo que levamos a 
cabo prende-se com a definição dos media como “cão de 
guarda” e a questão da objectividade na actividade jor-
nalística. A sua definição foi debatida desde a passagem 
histórica do jornalismo de opinião à penny press (Quin- 
tero 1994) e consagrou-se pela necessidade de justificar a 
relevância social da profissão.
Diversos autores rejeitam, porém, que o conceito de ob-
jectividade deva significar passividade (Calcutt & Ham-
mond 2011). Cohen (1963) distinguiu, por exemplo, o 
‘cronista neutro’ (mais próximo da fonte de informação) 
do ‘participativo’ cujo papel seria o de representante do 
público ou ‘cão de guarda’. Outro estudo da profissão 
de jornalista foi desenvolvido nesse sentido por Wilhoit 
e Weaver (1986). Estes procuraram classificar a posição 
dos jornalistas perante as fontes e as audiências em três 
tipos: interpretativo, disseminador e adversário. A postura 
de oposição corresponderia ao jornalismo de investigação 
que defende a posição do público.
Se adoptarmos esta perspectiva para o nosso caso de 
estudo, a imprensa escrita portuguesa deveria assumir a 
tarefa de relatar o conteúdo das medidas de austeridade 
mas também o de apresentar as suas consequências e 
possíveis alternativas. Segundo Kaitatzi-Whitlock (2014), 
o preço da ignorância política (2014) impede a opinião 
pública, não apenas de se exprimir, mas também de pensar 
sobre o que acontece. A concretização da democracia ne-
cessita também do envolvimento dos cidadãos de forma a 
constituir uma democracia participativa (Strömback 2006: 
Nordenstreng 1997). O envolvimento dos diversos qua-
drantes da sociedade na discussão pública deveria ter sido 
assegurada pela imprensa portuguesa através da apresen-
tação de um maior número de perspectivas.
Perante os objectivos delineados, este artigo científico 
pretende analisar a cobertura mediática aos três orça-
mentos de Estado apresentados entre 2011 e 2013. Estes 
planos económicos foram marcados pelas imposições 
decorrentes do memorial de entendimento5. Os projec-
tos de lei referidos constituem um momento forte da vida 
económica nacional em Portugal e servirão de caso de es-
tudo para investigar de que modo a imprensa portuguesa 
desempenhou a sua função de Quarto Estado.

Contextualização do caso

No seguimento da crise económica e financeira que teve 
início em 2007 com a queda da Lehman Brothers6, um 
conjunto de estados europeus tem sentido enormes di-
ficuldades em manterem as suas economias estáveis. A 
falta de entendimento entre os diferentes países da União 
Europeia ameaçou a estabilidade da moeda única, o Euro.
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Para fazer frente às dificuldades, os vários organismos in-
ternacionais recomendaram um conjunto de medidas de 
austeridade às economias em crise como foi o caso da 
Grécia, de Portugal, da Espanha ou da Irlanda (Petmesi-
dou, Pavolini & Guillén 2014).
No caso português, o governo teve de pedir a interven-
ção da CE, do BCE e do FMI em Maio de 2011. Um em-
préstimo de 78 mil milhões de euros foi concedido7 a troco 
de “ajustamentos estruturais”. Estas reformas deveriam ser 
promovidas de forma a receber a integralidade do mon-
tante acordado8. O acordo foi fiscalizado por uma comis-
são de inspectores da Troika com avaliações trimestrais ao 
cumprimento do programa.
As consequências destes acontecimentos registaram-se 
em diversos indicadores da qualidade de vida da popu-
lação portuguesa: o forte aumento da taxa de desempre-
go9, o aumento da pobreza10 (quer a efectiva quer a po-
tencial), a diminuição da qualidade dos serviços públicos11 
e uma reorganização extensa da Administração Pública12.
As alterações estruturais tiveram como resultado uma 
redução do papel estatal na economia (Boyer 2013) e 
cons-tituíram uma “onda de cortes sem precedentes” 
no Estado Social (Bonnet, Ehmke & Hagemejer 2010; 
Zartaloudis 2014). Este tipo de medidas levantaram dúvi-
das face aos resultados13 que estas políticas tinham con-
quistado noutras circunstâncias (Wolfson 2006).
As implicações sociais destas reformas levantaram profun-
das questões de carácter ético (Kaitatzi-Whitlock 2014). 
As políticas de austeridade provocaram um movimento de 
contestação por parte de vários sectores das populações 
europeias14. Os protestos realçaram o aspecto moral das 
críticas levantadas (Murdoch 2011) e constituíram uma 
‘viragem moral’ ou “moral turn”15.
Excepção feita a alguns movimentos sociais, a maioria dos 
grupos de decisão conservou uma atitude de respeito pe-
los acordos assinados16. Porém, os protestos da sociedade 
civil europeia (Mantanika & Kouki 2011) ergueram-se 
contra a ‘mão invisível’ que governa os mercados17. A ne-
cessidade de autonomia por parte dos agentes económi-
cos deixou de ser uma justificação suficiente perante as 
consequências sociais das crises capitalistas (Singer 2004).

Hegemonia e austeridade

O conceito-chave do trabalho de investigação que leva-
mos a cabo é o de “hegemonia” como o definiu Antonio 
Gramsci (Gramsci, 2011). O termo designa a capacidade 
de um grupo social em assumir a direcção intelectual e 
moral sobre a sociedade. Através da evolução deste con-
ceito, pretendemos revisitar as ideias de austeridade na 
economia e de hegemonia na produção mediática.
O conceito de “hegemonia” defendido por Antonio Gram-
sci opunha-se ao determinismo económico da teoria 
marxista (Mattelart 1997). Na obra The German Ideology, 
Marx e Engels indicavam a presença de uma “classe domi-
nante” que detêm o poder numa sociedade e possui, em 
simultâneo, o monopólio intelectual (Heywood 2007). Os 
dois autores apontavam o poder económico como o prin-
cipal meio para controlar a sociedade.
No entanto, segundo o autor italiano, o poder económico 
não é suficiente para conquistar o poder; é necessário 
construir compromissos através da negociação entre os 
diversos sectores de uma sociedade (Gruppi, 1978).
A negociação gramsciana sofreu desenvolvimentos no 

campo da comunicação e dos media através de autores 
como Hartley, Williams e Gitlin (Allan 1998). Estes autores 
concordam em definir a “hegemonia” como um processo 
em que a evolução dos acontecimentos é tida como “natu-
ral”. Estes fazem parte do “senso comum” e da “natureza 
humana” (Allan 1998).
Certas investigações mais recentes sobre a cobertura noti-
ciosa às medidas de austeridade indicam que os meios de 
comunicação social terão assimilado o discurso das elites 
governativas.
Numa análise à cobertura noticiosa à crise, Falasca (2014) 
destaca a capacidade do governo sueco em definir a 
questão: “os esforços de comunicação do governo asse-
guraram o acesso às notícias e a capacidade de definir a 
crise de modo a explicar o que tinha acontecido, por que 
tinha acontecido e como geriram a situação”. Como refere 
Petry (2013), “é a construção discursiva das crises – como 
explicamos um erro – que constitui o modo em que lhe 
damos uma solução”. Segundo estas investigações, a ca-
pacidade dos governos em definir a representação da crise 
económica facilitou o processo de aceitação das medidas 
de austeridade por parte da opinião pública.
Este artigo científico pretende, à luz destas teorias, perce-
ber se a cobertura noticiosa às medidas de austeridade é 
o fruto de uma “hegemonia” intelectual sobre os meios de 
comunicação, como a poderia ter definido Antonio Gram-
sci ou a Escola de Francoforte (Stella, 2012).  Porém, antes 
de prosseguir com uma análise empírica desta hipótese, 
pretendemos analisar os contextos económico e mediáti-
co em que se desenrolou o nosso estudo de caso.

O neoliberalismo como fonte ideológica

De forma a entender o contexto económico em que surgi-
ram as medidas de austeridade, necessitamos de entender 
a sua origem ideológica18. O Neoliberalismo surge como 
uma ideologia dos finais do século XX. É caracterizado 
pela implementação de políticas que vão contra o cha-
mado “big government” por parte dos governos de Reagan 
(EUA) e Thatcher (Reino Unido) nos anos 80. Pode ser defi-
nido como um fundamentalismo do mercado que estaria 
acima do governo19.
Este afirma-se como vencedor (Fukuyama 1992) ao ter 
conseguido acabar com a evolução dialéctica do mundo. 
Segundo este autor, os grupos sociais que são contra o 
capitalismo não possuem, desde a derrota do comunismo, 
nenhuma ideologia para lutar20. As razões desta vitória e 
do consequente fim do pluralismo ideológico podem ser 
atribuídas ao desmoronamento da União Soviética (Fukuy-
ama 1992), à ênfase dada aos mercados livres nos media 
(Branston & Stafford 2010), à economia liberal como do-
gma (Branco 2012) e ao pós-modernismo (Jameson 1989).
O “fim da história”, como o descreveu Fukuyama, teve dois 
protagonistas a nível global: os Estados Unidos da Améri-
ca e o Fundo Monetário Internacional (FMI). Os primeiros 
caracterizam a sua política externa (Hook & Jones 2011) 
pela conquista de mercados e a manutenção da sua in-
fluência a nível mundial (Dougherty & Pfaltzgraff 2003).
A segunda entidade referida é uma instituição nascida 
com os acordos de Bretton Woods (Parker 2013). As suas 
competências foram evoluindo ao ponto de ultrapassar 
o Banco Mundial na resolução de crises económicas na-
cionais (Phillips 1983; Reinalda 2013). O FMI preconiza, 
nestes casos, programas de libe-ralização das economias 
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em dificuldade em troca de empréstimos para os países 
envolvidos (Jorgensen & Laatikainen 2012). Este modelo 
de actuação tem, no entanto, gerado controvérsias (Bird 
2007, Swart 2002)21.
As décadas de 80 e 90 marcaram o início de uma onda de 
liberalizações que incluíram desregulações dos mercados 
e privatizações de sectores da economia22 a nível global. 
Em Portugal, estes processos (Magone 2011; Alves 2011) 
foram acelerados pelas relações de proximidade entre o 
sector privado e os governantes23.
Estas mudanças económicas conduziram a reacções nega-
tivas que criticam o capitalismo globalizado (Chomsky 
2006) e subiram de tom apos o início da crise. O motivo 
prende-se com os problemas graves na sustentabilidade 
do sistema global (Kotz 2009; Angkinand, Sawangngo- 
enyuang & Wihlborg 2010) que terão uma consequência 
deste movimento liberalizador (Hicks & Zorn 2005).

Os media como actores sociais

A maioria dos modelos teóricos que foram construídos 
para explicar o funcionamento dos media à luz de uma hi-
potética “hegemonia” cultural ou económica tem origem 
nas teorias marxistas. Podemos considerar estas cons-
truções como elementos críticos face à sociedade capita-
lista e, no contexto actual, face ao neoliberalismo. A partir 
das bases marxistas, 3 grandes áreas de investigação po-
dem ser definidas: a teoria crítica, o estruturalismo e os 
estudos críticos24.
A economia politica - baseada nos estudos de Adam Smith 
- é outra das disciplina influenciadas pelo Marxismo e 
teve desenvolvimentos no estudo dos media enquanto 
indústria cultural. Pode ser definida como “o estudo das 
relações sociais, em particular das relações de poder, que 
constituem mutuamente a produção, distribuição e con-
sumação de recursos” (Mosco 1996)25.
Estas relações de poder (que se manifestam na produção 
de mensagens mediáticas) têm reflexo no modo em que os 
media representam a sociedade. Nesse sentido, um con-
junto de autores procurou investigar a presença de grupos 
minoritários nas notícias.
O campo dos estudos sobre os media tinha, sob a influên-
cia da corrente funcionalista, reforçado os aspectos posi-
tivos dos media como actores sociais (Stella 2011). Noelle-
Neumann (1974), através da teoria da “espiral do silêncio”, 
conferiu um novo alento à visão dos efeitos fortes dos 
media (McQuail 2000). A sua teoria analisa o processo que 
sofrem as opiniões dos grupos minoritários. Estas acabam 
por ser rejeitadas pelos produtores mediáticos e pela so-
ciedade por falta de força dos seus representantes. Como 
numa ‘espiral’, as ideias destes grupos sociais tornam-se 
cada vez mais frágeis.
Outro contributo para esta área de estudos foi dado por 
Hallin (1986) que reestruturou a presença dos diversos 
actores mediáticos em 3 esferas: a do consenso, a da con-
trovérsia legítima e a do desvio. Se as duas primeiras são 
aceites pelos media, a última é rejeitada ou fortemente 
criticada. Os autores de opiniões contestadas pelos meios 
de comunicação social são descritos nas coberturas noti-
ciosas como extremistas ou radicais (Calcutt & Hammond 
2011).
Além da representação das minorias mediáticas, o nosso 
percurso analisa também os estudos das práticas jornalís-
ticas. Além da já clássica visão da notícia como construção 

(Tuchman 1980), diversos modelos procuraram com-
preender como eram escolhidas as notícias.
Um exemplo deste processo de selecção é a noção de 
“gatekeeping”. Os estudos iniciais, nos anos 50, indicavam 
motivações ideológicas para a exclusão de determinados 
conteúdos do fluxo noticioso. Nas décadas seguintes, os 
factores organizacionais, como as necessidades de organi-
zação através de tarefas estandardizadas, foram consi-
derados fundamentais (McQuail, 2000).
Esta noção de rotina e de valores na tomada de decisões 
deve-se em parte aos constrangimentos de tempo que 
levam os media a adoptarem estratégias e procedimen-
tos que se repetem (Bell 1998). As rotinas podem, deste 
modo, explicar por que motivo os jornalistas preferem no-
ticiar o evento em vez das suas circunstâncias, os factos 
em vez de teorias (Vraneski e Richter 2002).
A definição de critérios para a elaboração de conteúdos 
noticiosos levou à criação de uma lista de valores-notícia 
por parte de Galtung e Ruge (1965). Um dos elemen-
tos que sustenta a hierarquização dos intervenientes 
nas histórias é a importância das pessoas ou nações de 
elite. Significa que elas detêm um peso maior do que os 
restantes cidadãos ou nações.
As teses citadas previamente reforçam a hipótese da pre-
sença de hegemonia cultural nos conteúdos mediáticos. 
Se olharmos para a crise económica em que é contextu-
alizado este estudo, a noção de hegemonia estaria pre-
sente na definição da crise e nas medidas preconizadas 
para resolvê-la. Pretendemos avançar para a nossa análise 
empírica com base neste conjunto de conceitos.

Hipóteses

A pergunta de partida do nosso estudo de investigação é 
a seguinte: “Qual foi a cobertura noticiosa aos orçamentos 
de Estado entre 2011 e 2013 relativamente ao conjunto 
das medidas de austeridade?”.
Os objectivos delineados para este artigo científico pas-
sam pela análise das notícias que fazem o relato destas 
políticas. Pretendemos observar se os jornais portugueses 
em análise deram espaço mediático aos grupos sociais 
afectados, a possíveis alternativas económicas e ao movi-
mento de “moral turn” que se opõe às consequências so-
ciais das medidas.
A nossa hipótese geral é que os jornais apoiam o discurso 
desenvolvido pelas entidades governativas em defesa das 
medidas de austeridade. Nesse sentido, a cobertura noti-
ciosa deverá conferir maior relevância aos defensores das 
políticas neoliberais.
As nossas hipóteses particulares são as seguintes:

H1 – Os jornais analisados não deram voz às pessoas ou 
entidades afectadas.

A primeira hipótese baseia-se essencialmente no valor-
noticia de Galtung e Ruge (1965) que aponta o mais fácil 
acesso às notícias por parte dos membros da elite.

H2 - Os jornais analisados não deram voz às alternativas 
ou às medidas de austeridade.

Este estudo baseia-se na tese de Hallin (1986) citada 
previamente. Segundo este autor, as ideias que não cor-
respondem aos valores defendidos pelos media entram 
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numa esfera de desvio acabando excluídos do acesso aos 
conteúdos noticiosos.
 
H3 – Os jornais analisados não deram voz ao “moral turn”. 
Como vimos, este conceito identifica a maior preocupação 
com valores morais perante considerações económicas.

Questões metodológicas:

As delimitações do nosso estudo são definidas pelas notí-
cias que abordam as “medidas de austeridade” presentes 
na apresentação do Orçamento de Estado entre 2011 e 
2013. Estes projectos-lei constituem um marco relevante 
da vida política nacional e devem ser revelados, segundo a 
Constituição Portuguesa, até 15 de Outubro de cada ano 
civil26.

Amostra

A amostra do caso em estudo é composta pelas edições 
diárias escritas dos seguintes jornais quotidianos portu-
gueses: Público e Jornal de Notícias. O Público foi escol-
hido devido à sua posição de quotidiano de referência no 
panorama mediático português. O Jornal de Notícias é 
um diário que representa uma visão mais regional (região 
Norte) mas com um público-alvo muito extenso.
Os dias escolhidos para amostra são relativos à época em 
que deve ser anunciado por lei o Orçamento de Estado, 
ou seja, até ao dia 15 de Outubro. Nesse sentido, serão 
contabilizadas as notícias dos jornais referidos nos dias 14, 
15 e 16 dos meses de Outubro de 2011, 2012 e 201327 

que correspondem à antevisão, apresentação e rescaldo 
do acontecimento.
A amostra em questão foi recolhida presencialmente na 
Biblioteca Pública Municipal do Porto. Nesse sentido, o 
processamento da informação foi realizado manualmente 
através do autor do estudo como único interveniente.

Método

A nossa análise das notícias sobre as “medidas de austeri-
dade” nos Orçamentos de Estado entre 2011 e 2013 deve 
iniciar pela definição do conceito. O que consideramos 
“medidas de austeridade”28 são políticas que incluem os 
seguintes efeitos:

i.     a redução da despesa do Estado,

ii.    o congelamento da Função Pública,

iii.   o aumento de impostos,

iv.   o aceleramento das privatizações,

v.    a racionalização de todos os serviços públicos e

vi.   a flexibilização do mercado do emprego.
 
As técnicas de análise que levamos a cabo implicam uma 
contagem dos actores noticiosos presentes nos conteúdos 
relevados na amostra e um levantamento dos frames em-
pregues na cobertura mediática.

a) Fontes e Referências

Para entender se existe uma “hegemonia” no discurso 
noticioso, faremos uma análise de conteúdo de forma a 
contabilizar as referências a pessoas ou entidades que são 
efectuadas em cada notícia. Essa contagem dos actores 
noticiosos permitir-nos-á entender quais são os grupos 
sociais mais representados na cobertura noticiosa dos Or-
çamentos de Estado.
Em primeiro lugar, o estudo realizou uma contagem das 
fontes e das referências feitas a pessoas ou entidades nas 
notícias analisadas. Dividimos as presenças em dois gru-
pos:

a)	 Fontes que são indivíduos ou entidades que 
falam ou agem em primeira pessoa nas notícias;

b)	 Referências que são indivíduos ou entidades 
referidos por terceiros no conteúdo noticioso.

Depois de efectuar o levantamento das fontes e refe-
rências presentes nas notícias seleccionadas, decidimos 
dividi-las em grupos (v. anexo B). Cada grupo representa 
uma das áreas em conflito ou representação no conteúdo 
noticioso de Jornal de Notícias e Público. Os grupos em 
questão são os seguintes: Governo, Oposição, Políticos, 
Troika, Instituições Públicas, Populações Afectadas, Pri-
vados, Comentadores, Sociedade Civil, Cultura, Saúde e 
Outros29.

b) Frames da cobertura

Claes H. de Vreese (2005) define framing como uma noção 
que “ganhou espaço nas disciplinas de comunicação, provi-
denciando orientação seja para as investigações sobre o 
conteúdo dos media seja aos estudos sobre a relação entre 
os media e a opinião pública”.
Framing é o processo através do qual uma fonte de co-
municação apresenta e define uma questão (De Vreese 
2005). Mais concretamente, Bruno (2014) afirma que o 
conceito de “frame tem a ver com o ‘modo’ em que são 
apresentadas as informações, com o ângulo interpretativo, 
com a escolha do ponto de vista, com o ‘corte’ que se faz 
a um facto’.
Entman é um dos investigadores que procurou trabalhar 
com o conceito de framing no sentido de compreender o 
modo de funcionamento dos media. Segundo o autor, “a 
maior tarefa da análise de conteúdo ao determinar o signi-
ficado de um texto deveria ser a de identificar e descrever 
frames” (Entman 1993) mas alerta para as dificuldades que 
colocar em prática esta técnica de análise.
De forma a entender de que modo os jornais analisados 
representaram o nosso objecto de estudo, optamos por 
seguir a metodologia de Semetko e Valkenburg (2000). 
Estes autores identificam cinco frames que estariam pre-
sentes na maioria dos conteúdos noticiosos: a atribuição 
de responsabilidade, o frame do interesse humano, o frame 
do conflito, o frame da moralidade e o frame económico.
Cada um destes frames tem um conjunto de questões as-
sociadas cuja presença deve ser identificada pelo investi-
gador (v. Anexo A). Para simplificar o método de Semetko 
e Valkenburg, decidimos assinalar a presença de um frame 
a cada resposta positiva às perguntas identificadas.
Deste modo, podemos perceber qual é a visão dos jornais 

41



eikon / David Rafaël Vaz Fernandes-

em análise na sua cobertura mediática às “medidas de 
austeridade” nos Orçamentos de Estado portugueses de 
2011 a 2013. O estudo dos frames da cobertura será útil 
no sentido de compreender os pontos de vista mais real- 
çados por Jornal de Notícias e Público.

Limitações do estudo

O nosso estudo apresenta uma limitação pelo facto do 
Orçamento de Estado ser da autoria do governo em fun-
ções. Legitimamente, constituem assim o actor principal 
do fluxo noticioso o que coloca um entrave à justificação 
das hipóteses geral e específica. Porém, como vimos ante-
riormente, a objectividade que norteia tradicionalmente a 
actividade jornalística implica a presença dos dois lados na 
cobertura noticiosa a um conflito.
Outro aspecto a realçar é o facto de ser uma investigação 
que estuda um curto espaço de tempo. Poderíamos con-
siderar este facto como sendo uma situação potencial-
mente negativa. No entanto, as investigações sobre as 
rotinas jornalísticas destacam a velocidade a que a elabo-
ração de notícias é feita. Apenas é assegurado o proces-
samento da informação e não a sua reflexão. Acredita-
mos, desse modo, que o período de tempo escolhido é 
suficiente de modo a perceber as lógicas dos jornalistas 
no tratamento da informação e retirar conclusões para a 
nossa hipótese geral.

Resultados

A análise empírica recolheu um número total de 153 notí-
cias (v. Figura 1) das quais 67 pertencem ao Jornal de Notí-
cias e 86 ao Público30.

a) Fontes e Referências

Fontes
O Governo lidera a tabela das fontes (figura 2), como tí-
nhamos previsto na fase teórica da investigação, devido 
ao facto de ser o autor do Orçamento (JN: 50 presenças; 
Público: 113).
O segundo lugar pertence às Populações Afectadas (JN: 
40; Público: 27) à frente da categoria Oposição (JN: 30; 
Público: 23) composta pelos partidos políticos que não 
pertencem ao Governo.
A categoria Outros inclui as referências feitas a outros jor-
nais ou meios de comunicação. Este item lidera a lista das 
entidades referidas individualmente no Jornal de Notícias 
(23 presenças), à frente do Primeiro-Ministro Pedro Pas-
sos Coelho.
Relativamente aos grupos menos presentes na cobertura 
noticiosa, destacamos a categoria Troika e os sectores da 
Saúde e da Cultura.

Referências
A maioria das categorias delineadas na análise dos dados 
possuem referências muitos residuais, algumas destas ten-
dem mesmo a desparecer (figura 3). A categoria Oposição, 
apesar de ser o principal actor político além do Governo, 
é o exemplo da afirmação anterior ao apresentar apenas 
uma referência indirecta.
A análise das referências permite-nos verificar que as ca-
tegorias mais presentes são as que representam os gru-
pos afectados pelas medidas de austeridade. O grupo das 

Populações Afectadas, que integra vários sectores da so-
ciedade, lidera (JN: 60; Público: 66).
A situação repete-se com a categoria das Instituições 
Públicas também elas afectadas pelas medidas de austeri-
dade (JN: 22; Público: 66). Este grupo é composto por nu-
merosas empresas públicas como o serviço público de rá-
dio e televisão – a Radio e Televisão de Portugal – e várias 
companhias de transportes (a TAP Portugal, a Sociedade 
de Transportes Colectivos do Porto, a Carris – Transportes 
de Lisboa, a ANA – Aeroportos de Portugal, etc…).

b) Frames da cobertura

Como podemos ver através da figura 4, o Jornal de Notí-
cias e o Público seguiram tendências de framing bastante 
próximas. Ainda assim, a presença dos frames que indica-
mos na metodologia revelou-se menor nos conteúdos no-
ticiosos publicados pelo jornal Público.
O primeiro frame analisado - o da Responsabilidade – (fi-
gura 5) acentua a personalização ou a individualização das 
problemáticas. Os factos relatados são descritos como o 
resultado da acção de um individuo ou grupo. A responsa-
bilização do governo (através do frame A2) lidera as pre-
senças na análise que desenvolvemos.
A questão do Conflito (figura 7) é um frame frequente-
mente utilizado nas redacções jornalísticas e acaba por 
partilhar o primeiro posto no número de presenças com 
o frame da Responsabilidade. No entanto, estes dados 
são sustentados pelo elevado número de referências a 
questões de desentendimento. As edições analisadas 
relatam as queixas dos intervenientes mas não compro-
metam a sua imparcialidade para conceder a “vitória” ou a 
“derrota” aos participantes.
Outro frame muito empregue pelas duas redacções foi o 
que se foca na questão do Interesse Humano (figura 6). 
Ambos os jornais privilegiaram as questões que retraram 
os sentimentos e o  grau de afectação dos actores envolvi-
dos nas notícias.
Por outro lado, a presença da Religião (figura 8) é quase 
nula tornando-se o frame menos utilizado pelos dois jor-
nais. As diferenças entre Jornal de Notícias e Público en-
contram-se nos dois itens seguintes.
O Jornal de Notícias empregou uma cobertura muito fo-
cada na personalização como o pode indicar o frame B4 
(49,3%) que é relativo às referências à vida privada dos 
actores. O JN fez várias reportagens em casas de pessoas 
e com grupos das Populações Afectadas pelas medidas de 
austeridade. Estes conteúdos noticiosos permitiram voz 
directa a pensionistas ou reformados. O Público privilegiou 
o ponto de vista económico (figura 9) e analisou as perdas 
financeiras (41,9%), os custos (55,8%) e as consequências 
económicas das medidas de austeridade (44,2%). Um o-
lhar assim mais macroeconómico face ao JN que preferiu 
situações de caracter individual, com interesse humano, 
de forma a captar mais interesse no seu público-alvo.

Análise dos dados

A pergunta de partida do nosso estudo de investigação era 
a seguinte: “Qual foi a cobertura noticiosa efectuada aos 
orçamentos de Estado entre 2011 e 2013 relativamente 
ao conjunto das medidas de austeridade?”.
Como tínhamos referido anteriormente, a teoria que fun-
ciona como ponto de partida das nossas hipóteses é ba-

42



As medidas de austeridade debaixo da Troika / eikon-

seada no conceito de ‘hegemonia’ de Antonio Gramsci e 
em vários modelos teóricos desenvolvidos no campo dos 
estudos sobre os media.

Hipótese 1
A nossa primeira hipótese particular era que “os jornais 
analisados não deram voz às pessoas ou entidades afecta-
das”. Para verificar esta afirmação, analisámos as fontes e 
as referências. Ao nível das fontes noticiosas (pessoas ou 
entidades que falam na primeira pessoa ou são  agentes 
dos factos relatados), identificamos a presença dominado-
ra da área política e que justificamos com o facto do Or-
çamento de Estado ser um acto de competência política.
Além da presença da categoria Governo, podemos inferir 
que o discurso governamental acerca das medidas de aus-
teridade teve reflexos em outras categorias de análise:
- a categoria Oposição integra o Partido Socialista que 
elaborou as negociações para a chegada da Troika;
- a Troika que é um actor noticioso que está de acordo com 
as medidas citadas;
- a categoria Políticos enquanto grupo que inclui também 
ex-governantes;
- e os comentadores que podem também ser vistos como 
grupos que reforçam o discurso sobre a crise.
Os políticos referidos são, na sua maioria, elementos que 
concordaram com o Memorando da Troika, como o caso 
do ex-Primeiro-Ministro, José Sócrates. Os comentado-
res escolhidos (economistas, fiscalistas ou consultores de 
agências de mercados financeiros) defendem uma visão 
neoliberal da gestão da crise. Além disso, a presença do 
Sector Privado à frente de sectores directamente afecta-
dos pelos ‘cortes’ como a Cultura ou a Saúde ajuda a cons-
truir uma “narrativa” neoliberal ou favorável às medidas de 
austeridade.
Nesse sentido, os actores convidados a falar além do Go-
verno são, na sua maioria, reprodutores de uma lógica que 
não permite a presença de alternativas às “medidas de 
austeridade”.
Por outro lado, os resultados esperados antes da análise 
dos conteúdos noticiosos foram alterados por um con-
junto de factores.
Nos dias em análise, uma manifestação mundial foi organi-
zada em 201131 e uma greve portuguesa foi convocada em 
201232. Ambos os movimentos de protesto realizaram-se 
contra as “medidas de austeridade”. Ora, estas ocorrências 
deram presença mediática à maioria dos grupos não ofici-
ais que estão presentes na análise das fontes e referências.
Se as notícias sobre as manifestações não estivessem pre-
sentes, as seguintes situações verificar-se-iam:
- a diminuição do número de pensionistas, trabalhadores 
privados e funcionários públicos e a ausência de desem-
pregados, precários, doentes e anónimos no grupo das 
Populações Afectadas;
- a ausência de artistas na Cultura e dos movimentos e 
parceiros sociais na Sociedade Civil.
Outro dado relevante para a nossa investigação é a análise 
qualitativa das presenças relevadas da categoria Institu-
ições Públicas. Este grupo muito afectado pelas medidas 
de austeridade é raramente presente no Jornal de Notí-
cias. No Público, são sobretudo fontes de dados como é 
o caso do INE (Instituto Nacional de Estatística). Em am-
bos os casos, a categoria não marca presença como grupo 
afectado mas como entidade que reforça a lógica do 
modelo governativo. Na maioria dos casos, as Instituições 

Públicas são fontes quando surgem como porta-vozes de 
informações oficiais.
Devemos ainda referir o caso da categoria Saúde. Esta 
constitui um dos grupos noticiosos devido às negociações 
que esta área social conseguiu manter directamente com 
o Ministro da Saúde, Miguel Macedo. O Jornal de Noticias 
e o Público repetiram as declarações de farmacêuticos, 
enfermeiros e médicos na sequência de reuniões com o 
responsável governamental da pasta. Entram, deste modo, 
na esfera da “controvérsia legítima”.
A análise mais específica às referências não altera o quad-
ro que delineamos nos parágrafos anteriores. A maioria 
dos grupos enunciados desaparece ou têm presença re-
sidual como são os casos das categorias da Oposição, dos 
Comentadores, da Sociedade Civil, da Cultura, da Saúde e 
dos Outros.
O Governo é muito presente devido às referências feitas 
por outras fontes que avaliam ou justificam as medidas da 
coligação governamental.
As Instituições Estatais e as Populações Afectadas são os 
grupos que lideram a contagem das referências. Este facto 
prende-se com a grande quantidade de medidas direccio-
nadas às empresas públicas e a diversos sectores da popu-
lação portuguesa. Porém, a referência que lhes é feita é, na 
maioria dos casos, indirecta.
A Troika enquanto elemento que avalia as medidas do 
Governo é uma presença forte nas referências. O seu 
nome vem muitas vezes associado aos factos mas sem 
constituir um actor principal.
Por fim, o sector privado que não constitui um dos focos 
das reformas estruturais marca presença devido às conse-
quências das políticas escolhidas para a economia.
Os dados recolhidos sugerem portanto que a hipótese 1 
estará correcta. O governo português foi a categoria mais 
representada como fonte. O conjunto das populações 
afectadas tiveram uma representação marcada pela in-
fluência dos movimentos de protesto organizados nos 
dias em análise. Estes eventos inflacionaram os números 
obtidos por este grupo social mas não foram suficientes 
para contra-riar a afirmação da hipótese 1.

Hipótese 2
A nossa segunda hipótese era a de que “os jornais anali-
sados não deram voz às alternativas às medidas de aus-
teridade”. Para comprovar esta hipótese, remetemos para 
os resultados do frame da responsabilidade e ao item que 
corresponde à pergunta A3: “A história sugere soluções 
para o problema ou a questão?”.
O frame das soluções foi apenas empregue 23% das vezes 
no Jornal de Notícias e 19,8% dos casos no Público. Mani-
festamente, raras foram os momentos em que soluções 
alternativas foram apontadas face às medidas de austeri-
dade. A hipótese de que a análise das circunstâncias e dos 
factores que condicionam um tema são descuradas nos 
conteúdos noticiosos comprova-se no nosso caso de es-
tudo.

Hipótese 3
A nossa terceira hipótese era a de que “os jornais analisa-
dos não deram voz ao “moral turn”.
A presença da Moralidade é afectada pela pergunta D2 so-
bre a presença de elementos religiosos e constitui o frame 
menos representado (JN: 3,0%; Público: 1,2%). Com-
parando com as restantes fontes, a Igreja Católica – única 
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fonte religiosa – tem presença quase nula (três referên-
cias directas no total). Estes dados parecem apontar para 
uma separação da religião com a vida política e a também 
menor predominância da Igreja numa sociedade cada vez 
mais laicizada e secularizada.
Os dados apontados anteriormente são contrariados pela 
questão B2: “A história emprega adjectivos ou vinhetas 
pessoais que geram sentimentos de revolta, empatia, sim-
patia ou compaixão?”. Este frame teve destaque no Jornal 
de Notícias (70,1%) enquanto o Público regista o emprega 
deste ângulo de análise em 55,8% das notícias. Como afir-
mamos anteriormente, o resultado verificado no Jornal de 
Noticias explica-se pelo facto da publicação ter apostado 
numa cobertura noticiosa mais emotiva.
Devido ao relevo que a questão B2 apresentou, consi-
deramos que a cobertura noticiosa deu expressão a va-
lores pertencentes ao “moral turn”. Além disso, esta hipó-
tese saiu reforçada pelos valores alcançados na questão 
“A história contem alguma mensagem moral?” (JN: 64,2%; 
Público: 46,5%).

Hipótese Geral
A nossa hipótese geral era que os jornais apoiariam o 
discurso desenvolvido pelas entidades governativas em 
defesa das medidas de austeridade. Nesse sentido, a 
cobertura noticiosa deveria revelar uma maior relevância 
dos defensores das políticas neoliberais.
O único elemento que argumenta claramente contra a 
hipótese geral é o B2 (segundo frame mais presente) que 
notifica a presença forte de sentimentos, muitos deles de 
revolta. A questão C2 (“Existe uma parte-individuo-país 
que se queixa de outro?”) registou também números e-
levados. Mas este item insere-se na dinâmica de conflito 
entre as partes politicas e beneficia também a presença do 
Governo como queixoso perante os críticos.
Do lado contrário, identificamos várias questões.
A nível das fontes utilizadas, consideramos que existe uma 
maioria de fontes “oficiais” que ajudam a manter a ideolo-
gia neoliberal como é o caso dos grupos políticos, da Troi-
ka ou dos Privados. As pessoas afectadas pelas medidas 
de austeridade são actores secundários, apenas presentes 
em número substancial devido às manifestações que ocor-
reram em 2011 e 2012.
A pergunta com mais respostas positivas é a A2 que re-
sponsabiliza o governo pela situação (JN: 74,6%; Público: 
83,7%). Encontra-se ligada ao frame A1 que indica a ca-
pacidade do governo em resolver a situação (JN: 64,2%; 
Público: 54,7%). Não devemos, no entanto, presumir que 
uma crítica aos responsáveis políticos esteja presente. O 
Governo é identificado como entidade responsável pelo 
documento (orçamento de Estado) e não pelas conse-
quências desencadeadas pelas medidas de austeridade.
Além disso, a questão relativa às Soluções (A3) teve re-
gistos abaixo dos 25%, o que indica que não foram pro-
movidas alternativas às medidas de austeridade. Por outro 
lado, as consequências económicas das medidas estão 
pouco presentes (questão E3 – “ Existe uma menção às 
consequências económicas em perseguir ou não uma de-
terminada política?”).
Deste modo, podemos avançar a conclusão que a hipótese 
Geral é comprovada parcialmente. Esta ideia é reforçada pelo 
elevado número de fontes ligadas ao Governo ou às posições 
neoliberais e pelo frame A4 que não identifica nenhum re-
sponsável pela crise (JN – 49,3%; Público – 30,2%).

Por fim, queremos analisar os frames que implicam directa-
mente uma tomada de posição por parte dos jornalistas. Os 
dois pontos que correspondem a este item de análise es-
tiveram abaixo dos 10% (JN: 7,5%; Público: 8,1%): a questão 
C4 referente a vencedores e vencidos e a pergunta E4 ligada 
à presença de imagens nas notícias.
Assim, os frames individuais menos presentes são aqueles 
em que o jornalista deve assumir uma posição num conflito. 
Um exemplo desta postura jornalística é o frame Moralidade 
que apenas é utilizado quando é incluído nas declarações das 
fontes (An & Gower 2009). Portanto, o trabalho jornalístico 
guiado pelas regras de objectividade impede os profissionais 
de assumir uma posição nesta questão controversa.
Ainda que seja de forma não evidente, consideramos que o 
baixo número de fontes não-oficiais, a falta de explicações 
económicas e de soluções alternativas não favoreceram as 
camadas sociais mais vulneráveis, as que foram mais sujei-
tas a esta crise. A cobertura mediática acabou por enunciar 
maioritariamente o ponto de vista produzido pelas políticas 
governativas sem indicar um caminho alternativo.

Conclusão

O estudo de caso aqui relatado é o resultado de uma inves-
tigação sobre a divulgação noticiosa dos Orçamentos de Es-
tado em 2011, 2012 e 2013 por parte do Governo Passos 
Coelho - Portas.
Os resultados revelam uma maioria de fontes que favorecem 
a defesa das políticas do Governo e indicam a ausência de 
soluções alternativas face às medidas de austeridade. De um 
modo geral, várias tendências foram registadas mas destaca-
mos a falta de pontos de vista alternativos como uma evidên-
cia bastante forte para confirmar que as políticas de austeri-
dade acabaram por ser justificadas pelos jornais analisados.
Acreditamos que os próximos estudos devam investir na 
qualidade da cobertura noticiosa através, por exemplo, da 
análise crítica do discurso que poderia ajudar a desenvol-ver 
melhor a questão (Mylonas 2014) e estudar o fenómeno de 
forma mais aprofundada (Baranowska 2014). Outra proposta 
a futuras investigações é a de alargar o espectro de tempo 
em análise de forma a ver quais são as lições que podemos 
retirar. 

1 Diário de Notícias, disponível em http://150anos.
dn.pt/2014/07/31/2011-portugal-pede-ajuda-a-troika/, consul-
tado em 31/01/2015

2 Expresso, disponível em http://expresso.sapo.pt/as-50-me-
didas-de-austeridade-entre-junho-de-2011-e-agosto-deste- 
ano=f757627, consultado em 31/01/2015

3 Governo de Portugal, disponível em http://www.portugal.
gov.pt/media/371372/mou_pt_20110517.pdf, consultado em 
31/01/2015
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4 Mario Draghi, presidente da BCE, tem sido um dos agentes políti-
cos que procurou alterar as políticas de austeridade implementadas 
à escala europeia (v. Jornal I, disponível em http://www.ionline.pt/
artigos/dinheiro/draghi-quer-governos-promovam-investimento-
publico-animar-economia, consultado em 31/01/2015). O partido 
Syriza na Grécia, recém-eleito para governar, também procurou 
mudar o acordo assinado pela Grécia com a Troika. “O Syriza in-
siste firmemente na sua posição de abolição do memorando assi-
nado com a Troika de credores quando assumir o governo e irá 
renegociar os empréstimos” (v. Syriza, disponível em http://www.
syriza.gr/page/who-we- are.html#.VM5i_GisU2U, consultado em 
31/01/2015).

5 Jornal de Notícias, disponível em http://www.jn.pt/PaginaInicial/
Economia/Interior.aspx?content_id=1881085, consultado em 
31/01/2015

6 Jornal de Notícias, disponível em http://www.jn.pt/PaginaInicial/
Economia/Interior.aspx?content_id=1362079, consultado em 
31/01/2015

7 Diário de Notícias, disponível em http://www.dn.pt/inicio/
portugal/interior.aspx?content_id=1843247, consultado em 
31/01/2015)

8 “A Decisão faz também depender os desembolsos adicionais de 
uma conclusão positiva das avaliações de condicionalidade, que 
terão lugar ao longo dos três anos de duração do programa. A 
primeira avaliação trimestral será levada a cabo no terceiro trimes-
tre de 2011, e avaliará o cumprimento das medidas a implementar 
até ao final de Julho. As avaliações trimestrais seguintes irão avaliar 
o cumprimento das medidas a ser implementadas até ao final do 
trimestre anterior. Se os objectivos não forem cumpridos ou for 
expectável o seu não cumprimento, serão adoptadas medidas adi-
cionais” (v. Memorando da Troika, disponível em http://www.portu-
gal.gov.pt/media/371372/mou_pt_20110517.pdf, consultado em 
31/01/2015).

9 Público, disponível em http://www.publico.pt/economia/noti-
cia/troika-deixa-portugal-uma-taxa-de-emprego-ao-nivel-dos-
anos-80-1634447, consultado em 31/01/2015

10 Público, disponível em http://www.publico.pt/economia/no-
ticia/risco-de-pobreza-aumenta-e-ja-abrange-195-da-popula-
cao-1684473, consultado em 31/01/2015

11 A descida da qualidade dos serviços públicos é particularmente 
notada no sector da Saúde com falhas na prestação de cuidados 
já no início de 2015 (v. O Observador, disponível em http://obser-
vador.pt/2015/01/06/urgencias-hospitalares-o-diagnostico-pais/, 
consultado em 31/01/2015).

12 Diário de Notícias, disponível em http://www.dn.pt/bolsa/in-
terior.aspx?content_id=1868724, consultado em 31/01/2015 E 
TVI 24, disponível em http://www.tvi24.iol.pt/economia/emprego/
funcao-publica-encolheu-o-dobro-do-que-a- troika-exigia, consul-
tado em 31/01/2015

13 Segundo Dreher (Dreher 2006), “como tem sido demonstrado 
em vários estudos, no que diz respeito a este objectivo [o cresci-
mento da economia], os programas do FMI são um falhanço”. As 
mesmas conclusões podem ser encontradas no artigo “IMF and 
economic reform in developing countries”: “A retórica recente do 
FMI acerca dos objectivos da instituição tem-se focado no cresci-
mento económico. Ainda que as evidências econométricas estejam 
sujeitas a críticas metodológicas e tenham de ser interpretadas 
com cuidado, uma clara evidência sugere que a instituição tem fa-
lhado em cumprir este objectivo, muito por culpa de uma filosofia 
ortodoxa e rígida de política económica (Abbott, Andersen & Tarp 
2009).

14 Manifesto dos 74, disponível em http://www.manifesto74.
com/o-manifesto /, consultado em 31/01/2015

15 O “moral turn” é um conceito que surge no estudo da geografia 
e que tem criado discussões de carácter ético sobre a visão que 

o geógrafo deve ter sobre o seu objecto de estudo. “O valor de 
relações de assistência na filosofia moral contemporânea é deri-
vado de uma actual crítica das teorias universalizadoras de justiça” 
(Barnett & Land 2007).

16 O Manifesto dos 74 é, mais uma vez, uma das refe-rências para 
pedir alternativas às medidas de austeridade como, neste caso, ao 
pedir para reestruturar a dívida: “É imprescindível reestruturar a 
dívida para crescer, mantendo o respeito pelas normas constitucio-
nais” (v. Manifesto dos 74, disponível em http://www.manifesto74.
com/o-manifesto /, consultado em 31/01/2015).

17 O conceito de ‘mão invisível’ foi adoptado por Adam Smith para 
defender a capacidade dos mercados em gerirem- se autonoma-
mente (Denis, 2000)

18 O termo “Ideologia” foi cunhado por Antoine Destutt de Tracy já 
no período da Revolução Francesa em 1801.

19 O Longview Institute define o fundamentalismo do mercado 
como sendo “uma fé exagerada de que, quando os mercados são 
deixados a operar em liberdade, estes conseguem resolver todos 
os problemas sociais e económicos” (Longview Institute 2015). 
Segundo Defarges, as políticas neoliberais caracterizam-se pela 
sobreposição do poder económico sobre o poder político e da a-
dministração das coisas sobre o governo das coisas. A política cor-
responde ao período da agricultura e da terra como enraizamento 
em oposição à economia guiada por uma lógica dos fluxos com os 
mercados sempre em movimento (Defarges 2003).

20 Ainda que a ideologia seja definida por muitos clássicos como um 
conceito ligado ao poder, outros autores sustentam que a ideolo-
gia também pode servir grupos dominados. Van Dijk (1998a), por 
exemplo, rejeita as teorias clássicas que confinem a ideologia ao 
“papel de reprodução e legitimação da classe dominante”. Afirma 
que os grupos dominados também necessitam da ideologia como 
“base para a resistência” e integra a noção de ideologia como co-
ordenadora de práticas sociais.

21 As actuações do FMI têm suscitado estudos de casos particu-
lares como é a intervenção na Coreia do Sul: “os estragos causados 
na economia pela liberalização antes e depois da crise de 1997 
levanta naturalmente a questão de saber se o povo coreano não 
teria ficado melhor se o modelo tradicional não tivesse substituí-
do pelo neoli-beralismo” (Crotty & Lee 2002). Outro exemplo é a 
cons-trução ideológica que o Fundo Monetário impõe aos seus 
debitores (Cho 2008).

22 Um dos exemplos mais fortes é a Irlanda que passou de 
“campeão do neoliberalismo” a uma forte crise após 2007 (Preston 
& Silke 2014). Entre outras razões, o papel da imprensa não deve 
ser menosprezado “ao sustentar a bolha imobiliária na Irlanda que 
rebentou em 2007, atirando a Irlanda para uma severa turbulência 
financeira” (Mercille 2014).

23 Em Portugal, as deficiências do sistema judiciário le-vam “algu-
mas franjas da elite estabelecida a comportarem-se como se be-
neficiassem de algum tipo de impunidade legal” (Soares 2010). As 
relações desta elite com o poder têm sido de apoio recíproco (Ro-
sas & Louçã 2010) e têm-se reflectido numa interferência na área 
do conteúdo dos media (Serrano 2006).

24 A primeira baseia-se na transição operada por Adorno e 
Horkheimer e o conceito de indústrias culturais (Morgan 2013). 
O estruturalismo que advém de teorias linguísticas procede a uma 
exploração do conceito de poder. Os estudos culturais baseiam-
se na teoria de Gramsci e foram desenvolvidos pelo Centro de 
Birmingham e Stuart Hall (estudos da recepção), entre outros (Mat-
telart 1997).

25 Esta área de investigação tem-se revelado fortemente crítica 
perante as políticas neoliberais e os seus contributos têm sido 
particularmente fortes na área da comunicação (Wasko, Murdoch 
& Sousa 2011). Lutam contra os sistemas injustos e desiguais de 
poder (Wasko, Murdoch & Sousa 2011), a privatização das coi-
sas públicas, a desre-gulamentação (no caso específico) dos media 
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(Garnham 2011) e a favor dos grupos pequenos para terem acesso 
aos conteúdos mediáticos (Becerra e Mastrini 2011).

26 Artigo 35º da Lei nº 91/2001, de 20 de Agosto, alterada e re-
publicada pela Lei Orgânica nº 2/2002, de 28 de Agosto, passa 
a ter a seguinte redacção: «Artigo 35º [. ] 1 — O Governo apre-
senta à Assembleia da República, até 15 de Outubro de cada ano, 
a proposta de lei do Orçamento do Estado para o ano económico 
seguinte» in Diário da República, disponível em http://www.dgo.
pt/legislacao/Documents/Ponto7-Lei91-2011-2Alteracao_2.pdf, 
consultado em 31/01/2015. 

27 Não inserimos notícias que provenham do ano de 2014 onde o 
governo de coligação PSD-CDS continua no exercício do poder. 
Este facto prende-se com a escassez de notícias nesse ano rela-
tivamente aos anos anteriores e à ausência da Troika que já não 
estava directamente envolvida no processo português.

28 Consideramos que o nosso universo devesse ter mais algumas 
restrições nomeadamente o de retirar as notícias que tocavam 
os temas escolhidos mas que provinham de fontes locais ou es-
trangeiras. Um caso dessa natureza foi a cobertura noticiosa da 
greve mundial contra a austeridade, o dia 16 de Outubro de 2011. 
Os aumentos de impostos nos automóveis e no tabaco não foram 
incluídos porque são sectores onde as questões de saúde e de 
ambiente condicionam o debate. As PPP (De Vries & Yehoue 2013) 
foram também excluídas por não constituírem uma “medida de 
austeridade” e não ser mencionada como uma solução. Por fim, 
as caixas de texto, quando estas não constituíam uma notícia dife-
rente de forma inequívoca, foram analisadas como parte integrante 
das notícias com que se identificaram mais a nível de espaço e 
conteúdo.

29 A educação encontra-se ausente dos grupos que foram defini-
dos porque teve apenas uma presença como fonte no Jornal de 
Notícias e outra no Público. Porém, este grupo demonstrou ser 
um dos mais atingidos pelas medidas de austeridade (v. Obser-
vador, disponível em http://observador.pt/2014/06/13/em-tres-
anos-de-troika-ha-menos-26-mil-professores-menos-disciplinas-
e-mais-exames/, consultado em 31/01/2015.

30 Devemos também realçar as diferenças em termos do número 
de peças para as duas publicações. O Público fez uma cobertura 
mais alargada não apenas no volume de notícias mas também na 
dimensão média de cada uma delas. Por outro lado, o Jornal de 
Notícias incluiu o tema do Orçamento de Estado em várias edições 
da revista Di-nheiro Vivo que optamos por não seguir porque era 
uma publicação distinta ainda que vendida em simultâneo.

31 Jornal de Noticias, disponível em http://www.jn.pt/mundo/
interior/indignados-convocam-mobilizacao-mundial-para-15-de-
outubro-2045527.html, consultado em 20/08/2016

32 A greve, organizados por diversos movimentos sociais, teve o 
apoio da Confederação Geral dos Traba-lhadores Portugueses, um 
dos principais sindicatos nacionais. Publico, disponível em https://
www.publico.pt/economia/noticia/greve-em-portugal-em-dia-de-
luta-europeia-1572360, consultado em 20/08/2016
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Anexos

Anexo A
Os cinco frames de notícias usados de maneira mais 
corrente
(Semetko & Valkenburg 2000)

A – Atribuição de responsabilidade
A1 – A história sugere que um certo nível de gover-no tem 
a capacidade de aliviar o problema? 
A2 - A história sugere que um certo nível do governo é 
responsável pela questão / problema? 
A3 – A história sugere soluções para a questão / prob-
lema?
A4 - A história sugere que um indivíduo ou um grupo de 
pessoas na sociedade é responsável pela questão
/ problema?
A5 - A história sugere que o problema exige uma acção 
urgente?

B – Frame do Interesse Humano
B1 – A história fornece um exemplo humano ou uma “cara 
humana” sobre a questão?
B2 – A história emprega adjectivos ou vinhetas pessoais 
que geram sentimentos de revolta, empatia, simpatia ou 
compaixão?
B3 – A história enfatiza como os indivíduos e os grupos 
são afectados pela questão / problema? 
B4 – A história entra nas vidas privadas ou pessoais dos 
actores?
B5 – A história contem informação visual que possa gerar 
sentimentos de revolta, empatia, simpatia ou compaixão?

C – Frame do Conflito
C1 – A história reflecte desentendimentos perante partes-
indivíduos-grupos-países? 
C2 – Existe uma parte-individuo-país que se queixa de 
outro?
C3 – A história refere dois lados ou mais de dois lados da 
questão? C4 – A história refere vencedores e vencidos?

D – Frame da Moralidade
D1 – A história contem alguma mensagem moral?
D2 – A história faz referência à moralidade, Deus ou a out-
ros dogmas religiosos? 
D3 – A história oferece prescrições sociais específicas so-
bre como se comportar?

E – Frame económico
E1 – Existe uma menção a perdas ou ganhos financeiros 
agora ou no futuro? 
E2 - Existe uma menção aos custos / grau de des-pesa 
envolvidos?
E3 - Existe uma menção às consequências económicas em 
perseguir ou não uma determinada política?
E4 – A história contem informação visual que possa gerar 
sentimentos de revolta, empatia, simpatia ou compaixão?
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Anexo B 
Grupos nas Notícias

A lista de fontes ou referências foi dividida em grupos con-
soante a afinidade de cada uma individualidades ou enti-
dades no seio da temática estudada.

Grupos Indivíduos ou Entidades
Governo Passos Coelho, Governo, Paulo Portas, Ministros, Secretários de Estado, 

Deputados ou representantes de PSD e CDS

Oposição Representantes e deputados de PS, BE, PCP e outros partidos políticos referidos

Políticos Pretendente ao trono do Reino de Portugal, Cavaco Silva, Governo Sócrates,
antigos governantes, políticos em geral e Parlamento

Troika Troika, FMI, União Europeia e respectivos organismos

Instituições Públicas Forças Armadas, Forças de Segurança, Empresas Públicas, Universidades e escolas, Tribunal 
Constitucional, Caixa Geral de Aposentações, Segurança Social, RTP,
TAP e outras companhias de transportes, Regiões Autónomas, Municípios, 
Freguesias e Institutos Públicos

Populações Afectadas Função Pública, Trabalhadores do sector privado, Reformados, Desempregados, Crianças, 
Estudantes, Desportistas, Doentes, Precários, Anónimos, Famílias, 
Sindicatos, Agricultores, Beneficiários de Subsídios Sociais, Comerciantes, 
Restauradores, Proprietários, Emigrantes e Portadores de Deficiências

Sector Privado Empresas, Empresários, Agências de Rating e Mercados

Comentadores Individualidades ou agências de rating que comentam a actualidade do País entre os quais 
economistas, conselheiros legais, académicos e comentadores políticos

Sociedade Civil ONGs e Movimentos Sociais

Cultura Movimentos Cultural e artístico

Saúde Representantes do sector que negoceiam com o Governo

Outros Referências que não entram nas outras categorias

Figuras
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Figura 2
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Figura 4
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Figura 6
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Figura 7
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Figura 8
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Figura 9
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